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Subseção V 
Da Aposentadoria Voluntária por Idade 

 

  Art. 9º É assegurada aposentadoria, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, aos servidores públicos que completarem sessenta e cinco anos de idade, se 
homem, e sessenta anos de idade, se mulher, e observado tempo mínimo de dez anos de efetivo 
exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria. 

 
Subseção V 

Das Regras para o Cálculo dos Proventos de Aposentadoria 
 

Art. 10. Os benefícios de aposentadoria previstos nesta Lei, à exceção das 
hipóteses referidas no art. 35, por ocasião de sua concessão, serão calculados considerando-se a 
média aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as contribuições 
do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta 
por cento) de todo o período contributivo desde a competência de julho de 1994, ou desde a do 
início da contribuição, se posterior àquela competência. 
 
  Art. 11. É assegurado o reajustamento dos benefícios para preserva-lhes, em 
caráter permanente, o valor real, aplicando-se os mesmos índices e periodicidade observados 
pelo Regime Geral de Previdência Social. 
 
  Art. 12. É vedada a percepção de mais de um benefício de aposentadoria às 
expensas do Regime de Previdência de que trata esta Lei, exceto nos casos previstos no art. 37, 
inciso XVI e respectivas alíneas, da Constituição da República Federativa do Brasil. 

 
  Art. 13. Os proventos de aposentadoria assegurados na forma desta Lei não 
poderão, quando de sua concessão, exceder a remuneração de contribuição do servidor público 
municipal no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 
 

Subseção VI 
Do Abono de Permanência 

 
  Art. 14. Os segurados ativos que tenham completado as exigências para 
aposentadoria voluntária estabelecidas no art. 7º, bem como aqueles abrangidos pelo art. 35, 
que optem por permanecer em atividade, farão jus a abono de permanência, equivalente ao 
valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria 
compulsória, contidas no art. 6º. 
 

§ 1º O abono previsto no caput será concedido, nas mesmas condições, ao 
servidor que, até a data de publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003, tenha cumprido todos os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária, com 
proventos integrais ou proporcionais, com base nos critérios da legislação então vigente, desde 
que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos, se 
homem. 
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§ 2º O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da contribuição 
efetivamente descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a cada competência. 

 
§ 3º O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade do Município 

e será devido a partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício conforme 
disposto no caput e § 1º, mediante opção expressa pela permanência em atividade. 

 
 

Subseção VII 
Do Auxílio Doença 

 
 Art. 15. O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para o 

seu trabalho por mais de quinze dias consecutivos e consistirá no valor de sua última 
remuneração no cargo efetivo. 

 
 § 1º Será concedido auxílio-doença, a pedido ou de ofício, com base em 

inspeção médica. 
 
 § 2º Findo o prazo do benefício, o segurado será submetido a nova inspeção 

médica, que concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação do auxílio-doença, pela 
readaptação ou pela aposentadoria por invalidez. 

 
 § 3º Nos primeiros quinze dias consecutivos de afastamento do segurado por 

motivo de doença, é responsabilidade do Município o pagamento da sua remuneração. 
 
 Art. 16. Se concedido novo benefício decorrente da mesma doença dentro dos 

sessenta dias seguintes à cessação do benefício anterior, este será prorrogado, ficando o 
Município desobrigado do pagamento relativo aos primeiros quinze dias. 

 
 Art. 17. O segurado em gozo de auxílio-doença, insuscetível de readaptação para 

exercício do seu cargo deverá ser aposentado por invalidez. 
 
 

Subseção VIII 
Do Salário Maternidade 

 
 Art. 18. O salário-maternidade é devido à servidora gestante, em valor 

equivalente à sua remuneração, por cento e vinte dias consecutivos, iniciando-se entre vinte e 
oito dias antes do parto e a data de sua ocorrência, podendo esses prazos serem ampliados em 
duas semanas, mediante recomendação médica, sendo vedada a percepção de salário 
maternidade concomitantemente com benefício por incapacidade. 

 
§ 1º  Deverá ser observado pelo ANGRAPREV a Resolução nº 383/STF, de 05 

de novembro de 2008, que dispõe sobre a concessão das licenças à gestante, paternidade e à 
adotante e dá outras providências. 

 


